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L'auteur de ces l i g n e s d é c r i v a i t r é c e m m e n t d a n s l e J u r i s - C l a s s e u r , 

sous la rubrique Brevet-Contrat d e s a v o i r - f a i r e ( F a s . l l O ) , d i v e r s e s 

tentatives menées sans s u c c è s , à c e j o u r , e n E u r o p e s p o u r f a i r e 

reconnaîtrt; une protection l é g a l e a u know-how I n d u s t r i e l ou c o m m . e r c i a l 

(V. n" 33 et 4 4 ) o 

Il complétera ces inf ormatioiis par q u e l q u e s n o t e s s u r l a 

législation hongroise qui a c c o r d e u n e p r o t e c t i o n s p é c i f i q u e a u k n o w - h o w . 

C'est dans les dispositions s p é c i a l e s du Code c i v i l h o n g r o i s (Loi 

n"IV de 1977, modifiant l e t e x t e u n i f i é d e l a L o i n ° I V d e 1 9 5 9 ) q u e se 

situe la protection légale des i n t é r ê t s du d é t e n t e u r de k n o w - h o w , s o u s 

le Titre IV dudit Code, i n t i t u l e " P r o t e c t i o n a c c o r d é e a u x p e r s o n n e s par 

le droit civil", en son Chapitre V I I " D r o i t s a t t a c h é s à l a p e r s o n n a l i t é 

et aux oeuvres intellectuelles". 

Le législateur h o n g r o i s p o s e , e n un a r t i c l e l i m i n a i r e , l e p r i n c i p e 

que : 

1°) "Les droits attachés à la p e r s o n n a l i t é d o i v e n t ê t r e r e s p e c t é s 

par tous. Ces droits sont p r o t é g é s p a r l a l o i " . 

2") "Les règles relatives à l a p r o t e c t i o n d e s d r o i t s attachés à la 

personnalité doivent aussi être a p p l i q u é e s à l ' é g a r d des p e r s o n n e s 

morilles, sauf si la protections v u s o n c a r a c t è r e , n e p o u v a i t ê t r e 

accordée qu'à des particuliers" ( 1 ) 

* Professeur associé h r e . F a c u l t é d e D r o i t , U n i v e r s i t é d e M o n t p e l l i e r 

(1) S i t e : Cette disposition s e comprend mi.eux s i aa l a s i t u e dans l e contexte des 
s y s t à r e s de d r o i t public s o c i a l i s t e dans l e s q u e l s l e s e n t r e p r i s e s sont propr ié té de 
l'Etet, ce qui est le cas égalanent en I b n g r i e . Ce t te dern ière s ' e s t cependant 
d i s t i n g u é e , à maints égards e t pour le plus grand b é i ^ f i c e de son écononies des 
a u t r e s pays Ai CaTecon, C ' e s t ainsi que si l ' E ta t Ibngro i s e s t p r o p r i é t a i r e des 
st.u reprises s i l n'Intervient pas dans la gestion j o u r n a l i è r e de c e l l e s - c i . E l l e s 
paivent donc négoc ier l l b r e c B n t eotre elles des accords de concessian. de licextce ou 
de caimK'dcatiori de kn»HTow. On rmtera cei>endant que sur La plan cb ccsimerce 
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On a t t i r e r a t o u t e f o i s l ' a t t e n t i o n s u r l e 3ème a l i n é a dudit article, 

b i e n d a n s l a l i g n e d e s c o n c e p t s d e s d r o i t s d e s p a y s de l'Est. 

"Les d r o i t s a t t a c h é s à l a p e r s o n n a l i t é d e m e u r e n t intacts avec 

l ' a c c o r d d e l e u r p o s s e s s e u r ( l i t t é r a l e m e n t : p a r 1 ' a t t i t u d e à laquelle 

l e t i t u l a i r e a v a i t d o n n é s o n a c c o r d ) à c o n d i t i o n que son consentement ne 

v i o l e ou n e m e n a c e d e s i£yt££et£_so_claux ' ' . 

Que p e u v e n t ê t r e c e s d e r n i e r s ? La n o t i o n e s t t a n g e n t e à celle de 

l ' o r d r e p u b l i c , l i b r e m e n t a p p r é c i é p a r l e s a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s ou 

j u d i c i a i r e s l o c a l e s . D è s l o r s , c e r t a i n e s p r é c a u t i o n s c o n t r a c t u e l l e s sont 

à p r e n d r a e n c a s de n é g o c i a t i o n s d ' a c c o r d s d e c o l l a b o r a t i o n industrielle 

c o m p o r t a n t d e s é c h a n g e s d e know-how e n s o u m e t t a n t la conclusion 

d é f i n i t i v e d e l ' a c c o r d e t , p l u s p a r t i c u l i è r e m e n t l a communication 

p r é a l a b l e d ' u n q u e l c o n q u e k n o w - h o w , d o n t s e r a i t possesseur une f i r m e 

o c c i d e n t a l e ^ à l a c o n d i t i o n s u s p e n s i v e de l a p r o d u c t i o n de l'accord des 

a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s s u r l e f a i t q u e l a c o m m u n i c a t i o n d'un know-how du 

c o t é h o n g r o i s n ' e n t a m e p a s un i n t é r ê t s o c i a l . 

On p r e n d r a , é g a l e m e n t , g a r d e a u l i b e l l é du d e r n i e r a l i n é a du 

p a r a g r a p h e 3 : 

" P a r a i l l e u r s , l e s c o n t r a t s ou l e s d é c l a r a t i o n s u n i l a t é r a l e s 

c o m p o r t a n t u n e r e s t r i c t i o n d e s d r o i t s de la p e r s o n n a l i t é 

s o n t n u l s e t s a n s e f f e t s " . 

C e t t e p h r a s é o l o g i e , à p r e m i è r e v u e a n o d i n e , peut a v o i r é g a l e m e n t 

d e s i n c i d e n c e s s u r l a r é d a c t i o n d e s c o n t r a t s i n t e r n a t i o n a u x d e 

Renvoi ( s i i i t e ) 
extérlffliT, l e s t r a n s a c t i o n s du genre s ' o p è r e n t , m p r i n c i p e , à l ' i n t e r v e n t i o n de deux 
organlaiKS d ' E t a t : L i c e n c i a e t Ncwœc. Suivant une infonoatlai parue dans l e magazine 
de l a Chantre de CcsŒfôrce I n t e m a t i œ î a l e "Business World" V o l . 3 n°2 a p r i l / j u n e 1985, 
p.46 l e gcxivemeœent Hongrois a n a i n t a i a n t permis c e s o r g a n i s a s d ' e x p o r t a t i œ i d ' a g i r 
m t a n t que t rading-house . De p l u s , quel.ques deux ceat c i rquante e n t r e p r i s e s s e r a i e n t 
a u t o r i s é e à négoc ier d i r e c t a i B n t avec l ' é t r a n g e r . ' C ' e s t a i n s i que l a iK>it lé de 
l ' a c t i v i t é de l ' I i K i u s t r l e mécanique e s t rmme par 1 ^ e n t r e p r i s a s e t rmx p lus par Ijes 
Qitrepriisea d ' E t a t du ccranerœ e x t é r i a o r . Cec i n ' e s t que l a sui.te l 'évolutlcai due 
à l a r é f o r œ écracmique de 1963 accordant plus d'indépaxlance aux e n t r e p r i s e s , de 
formxler e t de nEnsr à b ien leisr s t r a t é g i e de m r k e t l n g e t ÔB développaœn.t. 



communication de know-how. On songe immédiatement aux clauses d'échange 
d'expériences ou d'améliorations et de perfectionnements. 

Qui plus est, on ne manquera pas d'observer que non seulement ce ne 
seront pas les clauses incriminées qui pourraient être entachées de 
nullité mais que tout le contrat serait nul et sans effets. 

Ces généralités étaient indispensables avant d'aborder la matière 
même du know-how expressément visé sous le même chapitre en l'article 8 1 

"Est considérée comme atteinte aux droits attachés à la 
personnalité, toute violation du secret de la 
correspondance, de même si quelqu'un entre en possession 
d'un secret privé, d'un secret d'usine ou d'affaires, et le 
publie d'une manière illicite, ou en a b u s e d ' u n e a u t r e 
manière". 

Dans ce chapitre consacré aux droits attachés à la personnalité 
sont indiquées les diverses sanctionsde nature civile auxquelles peut 
recourir la victime des violations des droits reconnus par le 
législateur. 

On en trouve le siège dans l'article 84, al. 1 qui ne manque pas 
d'originalité combinant : actions en cessation, publicité éventuelle, 
restitutio quo ante, réparations civiles proprement dites et même, en 
son alinéa 2, une disposition permettant au Tribunal d'édlcter une 
sanction pénale, sous forme d'amende, affectée à des buts publics. 

Le second chapitre intitulé "Les droits attachés aux oeuvres 
Intellectuelles" rappelle les dispositions légales classiques en matière 
de propriété Industrielle. 

Toutefois, la Loi n° IV de 1977 par quelques mesures contenues dans 
les alinéa 3 et 4 de l'article 86 va servir elle aussi, directement ou 
Indirectement à la protection du Know-how. 



Faute de disposer de commentaires spécifiques sur l e s l o i s 

existantes en matière de propriété industrielle, on n e sait d é t e r m i n e r 

ce que le législateur entend, à l'article 86, par une p r o t e c t i o n 

déterminée du "droit des Innovations (innovations rights" (?) (2) . 

Peut on inclure dans ce concept le know-how ? Falt-il l'objet d'une 
protection particulière ainsi que semble le dire l'article 86 al.2 ? Il 
relèverait des lois sur la propriété Industrielle (v. Manuel des 
procédures de cession de licences dans les pays membres de la Commission 
Economique pour l'Europe des Nations Unies, V° Hongrie - HU 13). 

En toute hypothèse, le Know-how en tant que tel est traité par 
l'article 86 al.4 : 

"Les personnes ont aussi droit à une protection à l'égard de 
leurs connaissances et expériences économiques, techniques 
et organlsatlonnelles d'une valeur pécuniaire. Le début et 
la durée de la période de protection sont définis par la 
règle de droit". 

Indirectement, l'alinéa 3 du même article pourrait en assurer 
protection : 

"La loi protège aussi les créations Intellectuelles au sujet 
desquelles des règles de droit spéciales ne disposent pas, 
mais qui sont utilisables en de larges cercles de la société 
et ne sont pas encore devenues un trésor public". 

Outre les sanctions civiles précédemment décrites au chapitre de la 
violation des droits attachés à la personnalité, l'article 7 al. 2 
accordé à la victime d'une violation des droits attachés aux oeuvres 
Intellectuelles une réparation spéciale à savoir "le bénéfice des 
avantages pécuniaires atteints par la violation". 

(2) v. sur cette r»tlon d'innovation, un intéressant commentaire de I.C.C. Business 
Vforld, July-Sept.1984, p.39 "It principally means tte introductlm of new products, 
sejrvlces, producticxi methods or marketing and managanent techniques ttojoughoit the 
economy". 



Ce qui permettait au Dr.P.Sebeetyen d'écrire "We not only accept 
secrecy of a Know-how but keep the secret strictly, very often in own 
interest because know-how which has been acquired is not the own 
property of the State but property of the particular company. There is 
no compulsion legal or moral, international or national which ever 
proved stronger than obligation to and interest in secrecy" (LES 
Nouvelles, Licensing in Hungary, March 1978, p.63). 

On notera dans le sens de ce commentaire que le Décret-Loi n°2 de 
1978 du Conseil de la Présidence de la République Hongroise sur l'entrée 
en vigueur et l'application du Code civil modifié fixe la durée de la 
protection "à partir du jour de l'utilisation programmée ou commencée du 
savoir-faire jusqu'à ce qu'il soit entré dans le domaine public". 

Il faut, cependant, établir juste mesure à la protection accordée. 
Le Décret-Loi d'application prévoit que les personnes étrangères ne 
jouissent de la protection prévue par le Code civil en ce qui concerne 
le Know-how qu'en cas de réciprocité. 

Il serait intéressant de savoir, si compte-tenu de cette 
disposition, un tribunal hongrois considérerait que les dispositions de 
réservation du know-how par les jurisprudences des pays occidentaux 
constitueraient la réciprocité suffisante. 

Aussi, en cas de négociation d'un accord de communication de 
know-how avec une entreprise hongroise sera-t-il peut être opportun de 
prévoir un arbitrage et l'application de la loi étrangère. 

Cette pratique ne paraît soulever aucune objection 

"La Hongrie a aussi ratifié la Convention de New-York pour 
la reconnaissance et l'exécution des sentences arbitrales 
étrangères et participé au mécanisme d'arbitrage commercial 
international" (v.Manuel précité HU N.4). 



"Il n'existe pas de dispositions imperatives en ce qui 
concerne la Loi applicable à l'accord de licence conclu 
entre un partenaire hongrois et un cocontractant étranger. 
Souvent le droit du partenaire étranger est choisi par les 
parties; plus souvent encore, celles-ci se réfèrent au Droit 
d'un pays neutre (tel que la Suisse) (v.Manuel précité : 
HU-36). 
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